
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNIcIPAL DE ALAGoINHAs

tNDtcAÇÃo No. 1 28t2021.

Senhor Presidente,

O Vereador que a esta subscreve na forma que dispÕe o Regimento lnterno
desta Casa e depois de ouvido seu Egrégio Plenário solicitã ao Executivo
Municipal que autorize a Secretaria Municipal competente a proceder
a inclusão da advocacía no rol de atividades essenciais no plano Municipal
de Vacinação contra a Covid-19.

JUSTIFICATIVA:

Como justifica, entre outras coisas, além de considerar o crescente número
de pessoas infectadas no Estado da Bahia, o advogado é indispensável à
administração da Justiça, assim consagrado pela Constituição da República
de í988, em seu artigo no 133, conformê descrito a seguir:

"Arto 133. O advogado é indispensável à
administração da justiça, sendo inviolável
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Vale ressaltar, ainda, que outros estados do Brasil, a exemplo de Minas
Gerais, Amapá, Rio de Janeiro, Maranhão, sergipe, pàrá, paraná,
Amazonas, Goiás e o Distrito Federal já incluíram a Ádvocacía no rol das
atividades essenciais, garantindo a esóes profissionais a inclusão de seus
respectivos planos de vacinação contra a Covid-1g.

Sala das SessÕes, em 10 de junh o de 2021.

Anselmo Cerqueira (Anselmo Bal)
Vereador autor.
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